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 Despacho n.º 21815/2009
Ao abrigo do disposto nos artigos 28.º e 35.º, n.º 2, do Decreto -Lei 

n.º 279/93, de 11 de Agosto, com a redacção actualmente vigente, no-
meio, em comissão de serviço, a Licenciada em Direito Armanda Amélia 
Monteiro da Fonseca, inspectora supeerior da Inspecção Geral das 
Actividades em Saúde, para o cargo de Coordenador da Provedoria de 
Justiça, com efeitos a partir de 3 de Agosto do corrente ano.

22 de Julho de 2009. — O Provedor de Justiça, Alfredo José de Sousa.

Nota curricular
Armanda Amélia Monteiro da Fonseca — natural de Coimbra 

(20 -07 -1965).
Licenciou -se em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa, em 1988.
É inspectora do mapa de pessoal da Inspecção -Geral das Actividades 

em Saúde, exercendo as funções de Coordenadora da Provedoria de 
Justiça desde 3 de Agosto de 2009.

Nos últimos anos, foi subdirectora -geral da Direcção -Geral da Ad-
ministração e do Emprego Público (Abril de 2008 a Março de 2009) E 
adjunta do Secretário de Estado da Administração Pública (Março de 
2006 a Abril de 2008).

Exerceu funções na Administração Pública, em vários serviços, como 
técnica superior e, desde 2001, funções de inspecção.

Exerceu funções dirigentes, como chefe de divisão e chefe de depar-
tamento, no Instituto das Estradas de Portugal (de Fevereiro de 2000 
a Junho de 2001) E na Direcção dos Serviços de Justiça de Macau (de 
Janeiro de 1997 a Julho de 1999).

Coordenou o Grupo de Trabalho do Ministério da Justiça constituído 
no âmbito do Programa de Reforma da Administração Central do Estado 
(PRACE), de Novembro de 2005 a Março de 2006, e participou como 
oradora em sessões de informação e debate, acções de formação e con-
ferências sobre a Reforma da Administração Pública.
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 Despacho n.º 21817/2009
Ao abrigo do disposto no artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 279/93, de 

11 de Agosto, com a redacção actualmente vigente, renovo a comissão 
de serviço do Licenciado em Direito Nuno José Rodrigues Simões no 
cargo de Coordenador da Provedoria de Justiça, com efeitos a partir da 
data do presente despacho.

22 de Julho de 2009. — O Provedor de Justiça, Alfredo José de Sousa.

Nota curricular
Nuno José Rodrigues Simões — natural Lisboa (28.08.1962).
Licenciado pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa — 1985 

(curso 1980/1985).
Cursos e acções de formação em várias áreas do Direito, nome-

adamente, Trabalho, Segurança Social e Saúde, incluindo formação 
transnacional sobre “Diálogo social e negociação colectiva europeia”, 
ministrada pelas universidades de Roma, Sevilha, Católica de Lisboa e 
de Demócrito de Trácia.

Coordenador da Provedoria de Justiça, desde 2000, na área dos Assun-
tos Sociais (Segurança Social, Direito do Trabalho e Habitação Social) 
Que também integrou as matérias de Educação e de Saúde.

Assessor do Provedor de Justiça, entre 1996 e 2000, na mesma área 
temática.

Consultor do Conselho Económico e Social entre 1992 e 1995 (áreas 
do direito social: trabalho, segurança social, emprego, formação profis-
sional e concertação social).

Assessor jurídico da PARTEX — Companhia Portuguesa de Serviços, 
S. A. (1987/1992).

Estágio de advocacia e advocacia no escritório da Dra. Maria Clara 
Lopes e do Professor Doutor Antunes Varela.
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de coordenadora da Provedoria de Justiça, com efeitos a partir da data 
do presente despacho.

22 de Julho de 2009. — O Provedor de Justiça, Alfredo José de Sousa.
Elsa Maria Henriques Dias, natural de Alverca do Ribatejo (nascida 

em 10 de Março de 1966).
Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa em 1988, com pós -graduação em Estudos Europeus, pela mesma 
Faculdade, e pós -graduação em Gestão Fiscal das Organizações, pelo 
Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG).

Exerceu funções de apoio jurídico ao Gabinete do Director de Finan-
ças de Lisboa entre 1989 e 1992 e foi advogada do Gabinete Jurídico 
e de Contencioso da CP — Comboios de Portugal, E. P. E., entre 1992 
e 1993.

Desde 1993 que se encontra em comissão de serviço na Provedoria 
de Justiça, onde começou por exercer funções de assessora na Área 
2 — Assuntos Económicos e Financeiros, Fiscalidade, Fundos Euro-
peus, Responsabilidade Civil, Jogo, Contratação Pública e Direitos dos 
Consumidores, tendo coordenado a Área entre 1998 e 2000.

Entre 2001 e 2005, mantendo o apoio à Área 2, exerceu adicional-
mente funções de assessora na extensão da Provedoria de Justiça na 
Região Autónoma da Madeira e coordenou as Linhas Verdes «Recados 
da Criança» e «Cidadão Idoso».

Em 2005 foi novamente nomeada coordenadora da Área 2, cargo 
que actualmente exerce.
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 Despacho n.º 21816/2009
Ao abrigo do disposto no artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 279/93, de 

11 de Agosto, com a redacção actualmente vigente, renovo a comissão 
de serviço do Licenciado em Direito Miguel Armada de Menezes Coelho 
no cargo de Coordenador da Provedoria de Justiça, com efeitos a partir 
da data do presente despacho.

22 de Julho de 2009. — O Provedor de Justiça, Alfredo José de 
Sousa.

Nota curricular
Miguel Armada Menezes Coelho — natural de Lisboa (25 -11 -1966).
Licenciou -se em Direito na Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa, em 1990.
Fez o estágio de advocacia, tendo exercido entre 1991 e 1995 e tendo, 

actualmente, suspensa a inscrição na Ordem dos Advogados.

 Despacho n.º 21818/2009
Ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 28.º do Decreto -Lei 

n.º 279/93, de 11 de Agosto, com a redacção actualmente vigente, renovo 
a comissão de serviço do Licenciado em Direito João António Pereira 
Moital Domingues Portugal no cargo de Coordenador da Provedoria de 
Justiça, com efeitos a partir da data do presente despacho.

22 de Julho de 2009. — O Provedor de Justiça, Alfredo José de Sousa.

Nota curricular
João António Pereira Moital Domingues Portugal — natural de Leiria 

(27 -1 -1965).
Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito de Lisboa (menção de 

Ciências Jurídico -Políticas). Frequentou com aprovação a parte escolar 
do Mestrado em Direito na mesma Faculdade.

Coordenador da Provedoria de Justiça, na área hoje responsável pelos 
assuntos político -constitucionais, direitos, liberdades e garantias, prisões 
e outros locais de detenção, forças de segurança, saúde e educação. Teve 
anteriormente a seu cargo as matérias de expropriações, de Direito do 
Consumo, de Direito dos Estrangeiros e da Nacionalidade.

Participou na Inspecção ao Sistema Prisional de 1996 e colaborou na re-
dacção do seu relatório final. Coordenou a realização e orientou o respectivo 
relatório final nas Inspecções ao Sistema Prisional de 1998 e de 2002.

Representante do Provedor de Justiça na Comissão de Indemnização 
aos Familiares das Vítimas da Ponte de Entre -os -Rios.

Anteriormente, foi Adjunto do Gabinete do Provedor de Justiça, 
substituindo o Chefe do Gabinete, nas ausências e impedimentos.

Assistente estagiário da Faculdade de Direito de Lisboa, onde lec-
cionou aulas práticas de Direito Constitucional e Direito Internacional 
Público.
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Em 1991 e 1992 foi coordenador do Gabinete Jurídico da Liga para 
a Protecção da Natureza.

Entre 1993 e 1995 foi assessor jurídico do gabinete do Conselho de 
Administração dos CTT Correios de Portugal, contratado a termo certo, 
tendo ingressado nos quadros da empresa em 1995, estando actualmente 
em situação de cedência de interesse público.

Iniciou funções na Provedoria de Justiça, em 1993, como assessor do 
gabinete do Provedor de Justiça especialista em assuntos do Ambiente 
e, a partir de 1995, foi assessor na área incumbida de tratar de processo 
relativos, entre outros assuntos, a Ambiente e Urbanismo. Desde 1997 
e até 2004 foi o assessor responsável pela Extensão da Provedoria de 
Justiça da Região Autónoma dos Açores. Em 2004 passou a responsável 
pela Unidade de Projecto, que tratava dos assuntos relativos a crianças, 
idosos, deficientes e mulheres, coordenando igualmente o funcionamento 
das Linhas Verdes da Provedoria.

A partir de Maio de 2008 desempenha funções de coordenador da área 
incumbida de tratar os processos relativos às matérias da administração 
da justiça, estrangeiros, assuntos rodoviários e registos e notariado.
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